
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578383 - CE (2024/0060216-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MARIA ELIVANDA DE SOUSA FERREIRA
AGRAVADO : ELLEN SOUSA SOARES
AGRAVADO : E S S (MENOR)
AGRAVADO : FRANCISCA ERIKA DE SOUSA SOARES
AGRAVADO : ALISSON DE SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

EMENTA

 
DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM
ÓBITO. JUROS MORATÓRIOS EM PENSÃO MENSAL.
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO.
AGRAVO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial em ação de indenização por
danos materiais e morais decorrente de acidente de trânsito,
discutindo o termo inicial dos juros moratórios sobre pensão
mensal.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em determinar se os juros
moratórios sobre pensão mensal decorrente de responsabilidade
civil extracontratual devem incidir a partir do evento danoso ou
do vencimento de cada parcela.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de pensão
mensal, os juros moratórios devem incidir a partir do vencimento
de cada prestação, e não do evento danoso, para evitar
distorções na atualização do valor da condenação.
4. A decisão agravada foi reformada para alinhar-se ao
entendimento de que, tratando-se de prestações sucessivas, os
juros de mora devem incidir a partir da data de vencimento de
cada prestação.
IV. Dispositivo 
5. Agravo provido para conhecer do agravo para dar parcial
provimento ao recurso especial a fim de estabelecer que o
termo inicial dos juros de mora relativo ao pensionamento
mensal seja a data de vencimento da respectiva prestação.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos termos do19/08/2025 25/08/2025
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .26 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA49883246 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 26/08/2025 10:39:04
Publicação no DJEN/CNJ de 28/08/2025. Código de Controle do Documento: 05415812-8ef5-4cbb-a6b2-019d75b3cb6e



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2578383 - CE (2024/0060216-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MARIA ELIVANDA DE SOUSA FERREIRA
AGRAVADO : ELLEN SOUSA SOARES
AGRAVADO : E S S (MENOR)
AGRAVADO : FRANCISCA ERIKA DE SOUSA SOARES
AGRAVADO : ALISSON DE SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

EMENTA

 

DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO COM
ÓBITO. JUROS MORATÓRIOS EM PENSÃO MENSAL.
TERMO INICIAL. VENCIMENTO DE CADA PRESTAÇÃO.
AGRAVO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão que negou
provimento a recurso especial em ação de indenização por
danos materiais e morais decorrente de acidente de trânsito,
discutindo o termo inicial dos juros moratórios sobre pensão
mensal.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em determinar se os juros
moratórios sobre pensão mensal decorrente de responsabilidade
civil extracontratual devem incidir a partir do evento danoso ou
do vencimento de cada parcela.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ estabelece que, em casos de pensão
mensal, os juros moratórios devem incidir a partir do vencimento
de cada prestação, e não do evento danoso, para evitar
distorções na atualização do valor da condenação.
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4. A decisão agravada foi reformada para alinhar-se ao
entendimento de que, tratando-se de prestações sucessivas, os
juros de mora devem incidir a partir da data de vencimento de
cada prestação.

IV. Dispositivo 

5. Agravo provido para conhecer do agravo para dar parcial
provimento ao recurso especial a fim de estabelecer que o
termo inicial dos juros de mora relativo ao pensionamento
mensal seja a data de vencimento da respectiva prestação.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão da relatoria do
Ministro Marco Aurélio Bellizze, que conheceu do agravo para negar provimento ao
recurso especial, por decisão assim ementada (e-STJ fl. 515):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS MATERIAIS E MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
ALEGADA OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. EVENTO
DANOSO. TERMO FINAL DO PENSIONAMENTO. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DESTA
CORTE SUPERIOR. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ. VALOR
FIXADO A TÍTULO DE DANOS MORAIS. OBSERVÂNCIA DOS
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos
necessários ao seu conhecimento e provimento.

Aduz que "para a obrigação de pagamento de pensão mensal, o termo
inicial dos juros não será o evento danoso para a responsabilidade extracontratual e
nem a citação para a responsabilidade contratual, surgindo um novo termo inicial,
qual seja, o vencimento de cada parcela da pensão mensal" (e-STJ fl. 528).

Destaca que "Manter a regra geral da súmula 54/STJ implicaria em um
patente descompasso no momento da atualização da condenação, pois a pensão
mensal que seria devida em julho de 2024, por exemplo, teria que sofrer a incidência
de juros desde , data do evento danoso no caso concreto, o que não13/02/2012
pode ser admitido" (e-STJ fl. 528).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do
agravo interno a fim de dar provimento ao recurso especial.
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Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.

A controvérsia levantada pelo recorrente diz respeito ao termo inicial
dos juros moratórios na condenação ao pagamento de pensão mensal decorrente de
responsabilidade civil.

Ele questiona a aplicação da regra geral da Súmula 54/STJ, segundo a
qual os juros moratórios fluem a partir do evento danoso, argumentando que, no
caso de pensões mensais, os juros devem incidir a partir do vencimento de cada
parcela, para evitar distorções na atualização do valor da condenação.

Razão assiste ao agravante.

Acerca da questão, constou da decisão agravada (e-STJ fls. 517-520):

De início, no que tange à suposta negativa de prestação jurisdicional,
é preciso deixar claro que o acórdão recorrido resolveu
satisfatoriamente as questões deduzidas no processo, sem incorrer
nos vícios de obscuridade, contradição, erro material ou omissão com
relação a ponto controvertido relevante, cujo exame pudesse levar a
um diferente resultado na prestação de tutela jurisdicional.

Assinala-se que as instâncias ordinárias expressamente enfrentaram
todas as questões suscitadas pela recorrente, de forma clara e
fundamentada, tratando-se, na verdade, de pretensão de novo
julgamento das matérias.

No tocante ao termo inicial para incidência dos juros sobre o
pagamento da pensão mensal, o Tribunal de origem assim se
manifestou (e-STJ, fl. 406):

É de registrar que a relação travada deu-se na esfera
extracontratual, sendo devida a atualização e juros a partir do
evento danoso.

Como não houve recurso da parte autora nesse sentido,
manteve-se o termo a quo contido na sentença.

Já os citados artigos 396 e 397 do Código Civil referem-se aos
juros no âmbito da responsabilidade contratual, o que não é o
caso dos autos.

Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a
questionamentos das partes, mas apenas a declinar as razões de seu
convencimento motivado, como de fato ocorre nos autos. A propósito:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. (...) 3. O órgão julgador não é obrigado a
se manifestar sobre todos os pontos alegados pelas partes, mas
somente sobre aqueles que entender necessários para a sua decisão,
de acordo com seu livre e fundamentado convencimento, não
caracterizando omissão ou ofensa à legislação infraconstitucional o
resultado diferente do pretendido pela parte. Precedentes. 4.
Embargos de declaração rejeitados. (E Dcl no R Esp n. 2.015.401/RS,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 13/3/2023
, D Je de .)15/3/2023

Com efeito, o acórdão recorrido encontra-se em perfeita consonância
com a jurisprudência desta Corte no sentido de que o termo inicial dos
juros moratórios sobre o pagamento da pensão deve incidir desde o
evento danoso, por se tratar de responsabilidade extracontratual.
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDEFERIMENTO
DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
OCORRÊNCIA. CULPA DO CONDUTOR DO VEÍCULO
DEMONSTRADA. PROPRIETÁRIO DO VEÍCULO.
RESPONSABILIDADE RECONHECIDA. CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. DANOS MATERIAIS. SÚMULA 7
/STJ. DANOS MORAIS. VALOR RAZOÁVEL. VÍTIMA EM ESTADO
VEGETATIVO. PENSÃO VITALÍCIA DEVIDA. CONSTITUIÇÃO DE
CAPITAL. NECESSIDADE. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL.
SÚMULA 54/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Ainda que não
examinados individualmente cada um dos argumentos suscitados pela
parte, se o acórdão recorrido decide integralmente a controvérsia,
apresentando fundamentação adequada, não há que se falar em
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015. 2. Não configura cerceamento de
defesa o julgamento da causa sem a produção da prova requerida
pela parte, quando sopesada pelas instâncias ordinárias sua utilidade,
demonstrando-se que o feito se encontrava suficientemente instruído.
3. "A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que o proprietário
do veículo responde solidariamente pelos danos decorrentes de
acidente de trânsito causado por culpa do condutor" (AgInt no R Esp
1.301.184/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA,
julgado em , D Je de 27/06/2016). 4. A reforma do julgado07/06/2016
quanto à comprovação dos danos materiais e ao cabimento de pensão
vitalícia, demandaria o reexame do contexto fático- probatório,
providência inviável no recurso especial, a teor da Súmula 7 do STJ. 5.
O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de indenização por
danos morais somente pode ser revisto por esta Corte nas hipóteses
em que a condenação se revelar irrisória ou exorbitante. No caso, o
valor arbitrado em R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) não é
exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos pela vítima, que,
em razão das gravíssimas consequências do acidente, encontra-se em
estado vegetativo permanente, sem possibilidade de recuperação. 6.
Segundo a jurisprudência desta Corte, na ação de indenização, é
necessária a constituição de capital ou caução fidejussória para a
garantia de pagamento da pensão, independentemente da situação
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financeira do demandado, a teor da Súmula 313 do STJ. 7. A
jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que, em casos de
responsabilidade civil extracontratual, os juros moratórios incidem
desde o evento danoso, conforme dispõe a Súmula 54 do STJ. 8.
Agravo interno desprovido. (AgInt no AR Esp n. 1.321.098/SP, relator
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , D Je de 14/8/2023

.)18/8/2023

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR
DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. ACIDENTE DE TRÂNSITO.
REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. VIOLAÇÃO DO ART.
1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. PENSÃO VITALÍCIA. VALOR
DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E ESTÉTICO. INVERSÃO
DO JULGADO. INVIABILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. DATA DO
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. AGRAVO INTERNO DA
CONCESSIONÁRIA DESPROVIDO. 1. A Corte de origem, após ampla
análise do conjunto fático-probatório, firmou compreensão de que os
valores fixados a título de indenização por dano moral e estético
atendem aos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
considerando as circunstâncias do caso concreto. Rever tal
entendimento demanda o reexame dos fatos e provas constantes nos
autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da
Súmula 7/STJ. 2. O STJ entende que é cabível o pensionamento, nos
limites da redução da capacidade de trabalho do acidentado. Nesse
sentido: REsp n. 1.514.775/SE, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Turma, julgado em , D Je ; Agint23/8/2016 10/11/2016
nos E Dcl no AR Esp n. 239.129/PR, Rel. Ministro Lázaro Guimarães
(Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma,
julgado em , D Je  e R Esp n. 1.344.962/DF,19/10/2017 26/10/2017
Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de . 3. Quanto ao termo inicial dos juros de25/8/2015 2/9/2015
mora, a conclusão do Tribunal a quo está em harmonia com a
jurisprudência do STJ, firmada no sentido de que os juros moratórios,
em caso de responsabilidade extracontratual, devem incidir a partir da
data do evento danoso, nos termos da Súmula 54/STJ. 4. Agravo
Interno da concessionária desprovido. (AgInt no AR Esp n. 1.419.627
/MS, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do
TRF5), Primeira Turma, julgado em , D Je de .)11/10/2021 14/10/2021

Incide, na hipótese, o enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal
de Justiça, que abrange os recursos especiais interpostos com amparo
nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional.

Como visto, restou decidido na decisão agravada que o termo inicial dos
juros moratórios incidentes sobre o pagamento da pensão deve ser a data do evento
danoso, por se tratar de obrigação decorrente de responsabilidade extracontratual.

No entanto, no tocante aos juros de mora, é certo que, tratando-se
de pensionamento mensal devido aos parentes da vítima de acidente
automobilístico, eles devem incidir a partir do vencimento da respectiva prestação, e
não do evento danoso. Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PENSIONAMENTO MENSAL. JUROS DE MORA.
TERMO INICIAL. OMISSÃO CONFIGURADA. EMBARGOS
PARCIALMENTE ACOLHIDOS.

1. Os embargos de declaração têm como objetivo sanar eventual
existência de obscuridade, contradição, omissão ou erro material (CPC
/2015, art. 1.022).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "as parcelas vencidas e
vincendas da referida obrigação devem ser corrigidas monetariamente
a contar da data do evento danoso e acrescidas de juros de mora, no
caso de eventual inadimplemento, a contar do vencimento de cada
respectiva prestação" (EDcl no REsp 1.591.178/RJ, Rel. Ministro
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 

, DJe de ).25/02/2019 25/04/2019

3. Merece reforma o acórdão estadual para que as parcelas relativas
ao pensionamento mensal fixado em razão da perda da capacidade
laborativa sejam acrescidas de juros de mora, no caso de eventual
inadimplemento, a partir da data de seus respectivos vencimentos.

4. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, com efeitos
modificativos.
(EDcl no AgInt no AREsp n. 1.167.987/RJ, relator Ministro Raul Araújo,
Quarta Turma, julgado em , DJe de .)16/5/2022 20/6/2022

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO
CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO.
ATROPELAMENTO. CAPACIDADE LOBORATIVA DA VÍTIMA.
REDUÇÃO PERMANENTE. PENSIONAMENTO MENSAL. VALOR
CERTO. PARCELAS VENCIDAS E VINCENDAS. CRITÉRIOS DE
CÁLCULO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA DE OUTROS VÍCIOS.
INOVAÇÃO RECURSAL. NÃO CABIMENTO. INADEQUAÇÃO DA VIA
ELEITA. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA CONFIGURAÇÃO.

1. A caracterização de omissão no julgado - no tocante à especificação
dos critérios de cálculo das parcelas vencidas e vincendas do
pensionamento  mensal devido pela parte ré - impõe o acolhimento
dos declaratórios para suprimento.

2. Estabelecendo o acórdão embargado que o pensionamento mensal
devido ao autor da demanda deve corresponder à totalidade (no
primeiro ano subsequente ao acidente) ou à fração (daí em diante) de
valor certo por ele indicado na inicial, as parcelas vencidas e
vincendas da referida obrigação devem ser corrigidas monetariamente
a contar da data do evento danoso e acrescidas de juros de mora, no
caso de eventual inadimplemento, a contar do vencimento de cada
respectiva prestação.

3. Para fins de correção do valor das prestações referentes ao
pensionamento mensal, deverão ser adotados os índices fixados nas
tabelas de atualização monetária do Tribunal recorrido. Precedente.

4. A ausência de manifestação do Superior Tribunal de Justiça a
respeito de temas que não foram deduzidos nas razões do recurso
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especial não constitui omissão viabilizadora dos embargos de
declaração.

5. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem efeitos
infringentes.

(EDcl no REsp n. 1.591.178/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)25/2/2019 25/4/2019

RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS
MORAIS REFLEXOS. VERIFICAÇÃO DO QUANTUM
INDENIZATÓRIO. VALORES MANTIDOS. PENSÃO FIXADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM AO MENOR. JUROS DE MORA. TERMO A
QUO. JUROS CONTADOS A PARTIR DO VENCIMENTO MENSAL
DE CADA PRESTAÇÃO. PARCELAS VINCENDAS. EXCLUÍDAS.

1. O princípio da integral reparação deve ser entendido como a
exigência de conceder reparação plena àqueles legitimados a tanto
pelo ordenamento jurídico. A norma prevista no art. 944, parágrafo
único, do Código Civil de 2002 consubstancia a baliza para um juízo
de ponderação pautado na proporcionalidade e na equidade, quando
houver evidente desproporção entre a culpa e o dano causado.

2. O Tribunal de origem fixou danos morais reflexos ao primeiro autor -
menor impúbere, filho e irmão das vítimas -, à segunda autora - mãe,
sogra e avó dos falecidos - e aos dois últimos autores - ambos irmãos,
cunhados e tios dos de cujus -, entregando a cada um,
respectivamente, o valor de R$ 140.000,00, R$ 70.000,00 e R$ 47.000
para os dois últimos, devendo tais valores serem mantidos diante das
particularidades de cada demandante.

3. Enuncia a Súmula 54 do STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do
evento danoso, em caso de responsabilidade extracontratual."

4. Da ratio decidendi refletida na Súmula 54, infere-se que a fixação do
valor indenizatório - sobre o qual incidirá os juros de mora, a partir do
evento danoso - corresponde a uma única prestação pecuniária.

5. No tocante ao pensionamento fixado pelo Tribunal de origem, por
ser uma prestação de trato sucessivo, os juros moratórios não devem
iniciar a partir do ato ilícito - por não ser uma quantia singular -,
tampouco da citação - por não ser ilíquida -, mas devem ser
contabilizados a partir do vencimento de cada prestação, que ocorre
mensalmente.

6. Quanto às parcelas vincendas, não há razões para mantê-las na
relação estabelecida com os juros de mora. Sem o perfazimento da
dívida, não há como imputar ao devedor o estigma de inadimplente,
tampouco o indébito da mora, notadamente se este for pontual no seu
pagamento.
7. Recurso especial parcialmente provido para determinar o
vencimento mensal da pensão como termo inicial dos juros de
mora, excluindo, nesse caso, as parcelas vincendas.(REsp n.
1.270.983/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma,
julgado em , DJe de .)8/3/2016 5/4/2016
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Nesse contexto, tratando-se de prestações sucessivas,  os juros de
mora devem incidir a partir da data de vencimento de cada prestação.

Ante o exposto,  ao agravo interno para  dodou provimento conhecer
agravo e  ao recurso especial a fim de estabelecer que o termodar parcial provimento
inicial dos juros de mora relativo ao pensionamento mensal seja a data de
vencimento da respectiva prestação.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.578.383 / CE
Número Registro: 2024/0060216-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01402188220138060001

Sessão Virtual de  a 19/08/2025 25/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA SOARES CAMELO CORDIOLI

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MARIA ELIVANDA DE SOUSA FERREIRA
AGRAVADO : ELLEN SOUSA SOARES
AGRAVADO : E S S (MENOR)
AGRAVADO : FRANCISCA ERIKA DE SOUSA SOARES
AGRAVADO : ALISSON DE SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INDENIZAÇÃO POR DANO MATERIAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMPRESA DE TRANSPORTE SANTA MARIA LTDA
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES - CE005864
AGRAVADO : MARIA ELIVANDA DE SOUSA FERREIRA
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AGRAVADO : ELLEN SOUSA SOARES
AGRAVADO : E S S (MENOR)
AGRAVADO : FRANCISCA ERIKA DE SOUSA SOARES
AGRAVADO : ALISSON DE SOUSA FERREIRA
ADVOGADO : CICERO COSTA LIMA - CE028319

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos19/08/2025 25/08/2025

termos do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 25 de agosto de 2025
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